
Instituída como fundação sem fins lucrativos pelos 3 municípios que enca-
beçam o ABC Paulista (Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano 
do Sul), a Fundação do ABC é declarada instituição de Utilidade Pública nos 
âmbitos federal e estadual e na cidade-sede de Santo André através do regis-
tro CMC nº 132.124-1 (PMSA). Em 2007 foi reconhecida como Entidade Bene-
mérita também pelas Câmaras de Vereadores de São Bernardo do Campo e 
São Caetano do Sul.

Criada em 1967 com intuito de viabilizar uma faculdade de medicina no Gran-
de ABC, a FUABC é caracterizada como pessoa jurídica de direito privado, qualifica-
da como Organização Social de Saúde e entidade filantrópica de assistência social, 
saúde e educação.

Com sede e foro na cidade de Santo André, a Faculdade de Medicina do 
ABC foi autorizada a funcionar pelo Decreto Federal N.64.062, de 5 de feverei-
ro de 1969 e reconhecida pelo Decreto Federal N.76.850, de 17 de dezembro 
de 1975, publicado no Diário Oficial da União em 18 de dezembro de 1975. 
Primeira mantida da Fundação do ABC, a FMABC abriga hoje os cursos de Me-
dicina, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Nutrição e 
Gestão em Saúde Humana. Tem como missão promover o ensino, a pesquisa, 
a assistência e a extensão segundo critérios de excelência acadêmica.

Em 2010, a escola entrou para o hall das grandes instituições de ensino 
produtoras de conhecimento com início da primeira turma do Doutorado – 
modalidade inédita no ABC, aprovada pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), do Ministério da Educação. A exemplo 
do curso de Mestrado – igualmente recomendado pela CAPES –, o Doutorado 
na FMABC é em Ciências da Saúde.

Com o passar dos anos, a FUABC passou a ser encarada como parceira 
estratégica das prefeituras do Grande ABC – e mais recentemente do Litoral 
paulista e de Franco da Rocha – no que diz respeito à gestão e assistência 
em saúde. Com o braço de ensino da Faculdade de Medicina do ABC, hoje a 
Fundação do ABC está à frente de diversas unidades de saúde denominadas 
mantidas – modelo em que a gestão plena dos equipamentos está à cargo 
da FUABC, tanto na área administrativa como na clínica, sob diretrizes pré-
estabelecidas pelo parceiro.

Hoje a Fundação do ABC é mantenedora de 15 hospitais, 3 AMEs (Am-
bulatórios Médicos de Especialidades) e 2 pronto-socorros, além da Faculdade 
de Medicina do ABC e de uma Central de Convênios que administra mais 40 
planos de trabalho específicos – incluindo todas as UPAs (Unidades de Pronto 
Atendimento) de Santo André, São Bernardo, Mauá e Franco da Rocha. São 
mais de 15 mil funcionários diretos e o orçamento global previsto para 2014 é 
de aproximadamente R$ 1,6 bilhão.

Responsabilidade Corporativa
Com perfil filantrópico e dedicada integralmente ao ensino, pesquisa e 

à assistência à saúde, a Fundação do ABC disponibiliza praticamente 100% 
da capacidade instalada a serviço do SUS (Sistema Único de Saúde). Presta 
atendimento à população usuária do SUS por meio das unidades mantidas no 
ABC Paulista, Baixada Santista e Franco da Rocha.

Em 2012, quando completou 45 anos de atividades, foram realizados 
pela rede FUABC mais de 9 milhões de consultas e atendimentos e 16,6 mi-
lhões de exames e procedimentos. A instituição também respondeu por mais 
de 81,5 mil cirurgias no período e 117 mil internações.

A participação efetiva da FUABC nos campos da educação e da saúde dos três 
municípios instituidores e dos demais que compõem a rede de atuação demonstra-
se pela qualidade do atendimento oferecido à comunidade. Os serviços promotores, 
preventivos e orientadores para a saúde da população são diversos e abrangem 
mais de 30 especialidades médicas, sem contar as áreas não médicas, como enfer-
magem, nutrição e fisioterapia, por exemplo. Já a integração social se faz presente 
nos vários mutirões gratuitos de saúde ou nas diversas parcerias com municípios e 
governos Estadual e Federal, que se efetivam por meio de planos de trabalho com 
gestão plena, cogestão ou a partir de convênios específicos.

Mais de 45 anos dedicados à saúde

FUNDAÇÃO DO ABC - FUABC
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FUNDAÇÃO DO ABC - FUABC - CONSOLIDADO E MANTIDAS
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 e 2012

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A FUNDAÇÃO DO ABC – FUABC, CNPJ 57.571.275/0001-00 entidade civil, sem fins econômi-
cos, inscrita no Registro da Comarca de Santo André, sob n° 825, em 06 de outubro de 1967, 
no Livro A-2 de pessoas jurídicas, às folhas 192, com prazo de duração indeterminado, na forma 
prevista em lei é pessoa jurídica de direito privado, tem sede e foro na cidade de Santo André – 
SP, à Av. Príncipe de Gales, 821, CEP 09060-650.
A FUNDAÇÃO criou e instalou inicialmente a Faculdade de Medicina e posteriormente as demais 
mantidas.
Constituem os objetivos da Fundação: criar, organizar, instalar e manter estabelecimentos de 
ensino superior, nível médio, técnico-profissionalizantes, pós-graduação e pesquisa; prestar ser-
viços de assistência à saúde, na área médica ambulatorial, hospitalar, preventiva, odontológica, 
farmacêutica e outras consideradas necessárias à proteção e à manutenção da saúde, diretamen-
te ou sob a forma de intermediação de serviços mediante plano ou regulamento próprio; promover 
a assistência social beneficente, educacional e de saúde a menores, idosos, excepcionais ou a 
pessoas carentes; manter hospitais universitários, de ensino e outros; promover projetos sociais 
diretamente ou com entidades afins para a finalidade e/ou concessão de gratuidades à comuni-
dade carente.
São mantidas da Fundação do ABC: Central de Convênios; Hospital Estadual Mario Covas de 
Santo André; Faculdade de Medicina do ABC; Hospital da Mulher Maria José dos Santos Stein; 
Hospital Municipal Irmã Dulce; Ambulatório de Especialidades Médicas – AME Praia Grande; Hos-
pital Bertioga; Hospital de Clínicas Dr. Radames Nardini; Hospital de Emergências Albert Sabin; 
Ambulatório Médico de Especialidades – AME Santo André; Ambulatório Médico de Especiali-
dades – AME Mauá e Complexo Hospitalar Municipal de São Bernardo do Campo - (Hospital 
Anchieta; Hospital Municipal Universitário; Hospital e Pronto Socorro Central; Hospital de Clinicas 
de S.B.Campo).

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

2.1. Declaração de Conformidade
As Demonstrações Financeiras e Contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas – Lei 6404/76 e as 
alterações introduzidas pela Lei 11.638/07 e Lei 11.941/09, Pronunciamentos Contábeis do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e legislação fiscal e tributária. A base de elaboração 
e apresentação das Demonstrações Contábeis e Financeiras estão registradas pelo regime de 
competência, em atendimento aos pressupostos da Lei 11.638/07, Lei 11.941/09 e Lei 12.101/09. 
Essas modificações tiveram como objetivo possibilitar o processo de convergência das práticas 
internacionais de contabilidade. Até a data de preparação desta demonstração contábil a Entidade 
buscou adotar e implantar os pronunciamentos técnicos emitidos pelo CPC e aprovados por deli-
beração da CVM e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade – CFC. O efeito da adoção 
das práticas contábeis modificadas pela Lei 11.638/07, dos IFRSs, dos pronunciamentos técnicos 
emitidos pelo CPC e aprovados por deliberação da CVM, Resoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC, estão apresentados a seguir: 

2.2. Sumário das principais práticas contábeis adotadas pela entidade: 

2.2.1. Regime contábil

As principais práticas contábeis adotadas para a contabilização das contas patrimoniais e contas 
de receitas / despesas, são registradas pelo regime de competência de exercício.

2.2.2. Disponível e Aplicação Financeira de Resgate Automático (Nota 1)

O disponível é composto pelos saldos de Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras com Resgate 
Automático diário se necessário, acrescidos dos respectivos rendimentos financeiros até a data 
do balanço deduzido do valor de cheques em trânsito devidamente contabilizados nas respectivas 
contrapartidas. O montante das disponibilidades está distribuído entre a Fundação do ABC e suas 
mantidas.

2.2.3. Créditos (Nota 2)

a. Mensalidades a Receber: Representam as mensalidades a receber de alunos dos cursos de 
graduação e pós graduação da Faculdade de Medicina do ABC, sendo R$ 3.001.265 em FIES - 
Fundo de Financiamento Estudantil. 
b. Atividades Acadêmicas a Receber: Compostas pelos vencimentos de médicos residentes e 
estagiários a receber, custeadas pelos municípios conveniados com a Fundação do ABC.
c. Convênios a Receber: Compostos por numerários a receber das Prefeituras Municipais e do 
Governo do Estado de São Paulo, para execução dos contratos na área de saúde, firmados com 
a Fundação do ABC, reconhecidos pelo regime de competência na data de encerramento do 
balanço geral.
d. Outros Créditos: São compostos por numerários a receber entre mantidas e mantenedora e em-
préstimos de materiais concedidos pelo almoxarifado de medicamentos e material médico hospitalar.
O Complexo Hospitalar Municipal de São Bernardo do Campo - (Hospital Anchieta; Hospital Mu-
nicipal Universitário; Hospital e Pronto Socorro Central; Hospital de Clinicas de S.B.Campo). re-
gistrava em 31/12/13 transferências internas de numerários no montante de R$ 8.523.786. Em 
reunião realizada entre a superintendência do Complexo Hospitalar Municipal de São Bernardo 
do Campo estes valores foram baixados de seus respectivos ativos.

2.2.4. Estoques

Estão avaliados pelo custo médio de aquisição, e não excedem o valor de mercado.

2.2.5. Realizável a Longo Prazo (Nota 3)

O Realizável a Longo Prazo é composto por cauções e garantias firmadas com prestadores de 
serviço e mensalidades de alunos a receber de exercícios anteriores, ajustadas por provisão para 
créditos de liquidação duvidosa em montante suficiente para cobrir eventuais perdas.
A superintendência da mantida Hospital de Emergências Albert Sabin renegociou parte de sua 
dívida junto a fornecedores no exercício de 2013. O montante da dívida a longo prazo gerou como 
contrapartida a contabilização de contratos a receber no grupo de realizável a longo prazo no 
valor de R$ 6.888.176

2.2.6. Imobilizado (Nota 4)

Os bens do Imobilizado estão demonstrados pelo valor do custo de aquisição, de construção 
ou de reavaliação e por benfeitorias em imóveis de terceiros correspondentes a construções e 
ampliações de Unidades Básicas de Saúde das unidades hospitalares, ambos deduzidos de suas 
respectivas amortizações e depreciações.

2.2.7. Compensado

Em 31/12/2013 o Hospital Estadual Mário Covas de Santo André tem sob sua responsabilidade e 
guarda equipamentos hospitalares, móveis e utensílios de propriedade do Governo do Estado de 
São Paulo no montante de R$ 30.178.574. Estes bens estão sendo utilizados para o cumprimento 
do Contrato de Gestão, contabilizados no ativo compensado.

2.2.8. Empréstimos Bancários

Correspondem a empréstimos bancários - Cédula de Crédito bancário - contratados
nas modalidades de:



a) Conta Corrente Garantida - renovável periodicamente, destinada a cobrir necessidades de 
capital de giro e déficits operacionais de unidades mantidas com juros de 1,51% ao mês.
b) Empréstimo Capital de Giro - contratado por 72 meses para cobrir a déficits acumulados de 
exercícios anteriores da Faculdade de Medicina do ABC, com taxa efetiva de 0,65% ao mês, mais 
variação do CDI.
c) Empréstimo Consignado SUS - contratado por 60 meses para cobrir a déficits acumulados de 
exercícios anteriores de unidades mantidas, com taxa efetiva de 1,15% ao mês.

2.2.9. Fornecedores

Representados pelas aquisições de materiais, insumos hospitalares e contratação de serviços de 
terceiros, para as atividades operacionais das entidades mantidas.

2.2.10. Obrigações com Pessoal

Correspondem aos valores de salários a pagar.

2.2.11. Encargos Sociais

São representados pelo valor principal dos encargos a recolher sobre a folha de pagamento, 
compostos de FGTS, IRRF, INSS e Contribuição Sindical. Não foi constituída provisão de 1/3 de 
férias, tendo em vista que esta obrigação é reconhecida pelos contratantes no mês do efetivo 
pagamento. De acordo com a CF, Art. 158
- I, a Fundação do ABC recolhe o produto da arrecadação do imposto da união sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza para os seus municípios instituidores.

2.2.12. Obrigações Acadêmicas

Representam os vencimentos de médicos residentes e estagiários da instituição a pagar.

2.2.13. Demais Obrigações (Nota 5)

São saldos compostos pelo parcelamento de débitos com o SEMASA - Serviço Municipal de 
Saneamento Ambiental de Santo André em 12 parcelas a curto prazo; empréstimos de medica-
mentos entre os hospitais da Fundação do ABC e hospitais da região e transferências internas 
entre mantidas e mantenedoras. 
No mês de dezembro a mantida - Hospital Estadual Mario Covas de Santo André recebeu R$ 
10.000.000 através do Termo de Retirratificação nº. 04/13 firmado entre a Secretaria de Estado da 
Saúde e a Fundação do ABC para a aquisição de equipamentos médicos-hospitalares, definido 
por Emenda Parlamentar Aglutinativa e Subemenda, contabilizados em demais obrigações. 
O Complexo Hospitalar Municipal de São Bernardo do Campo - (Hospital Anchieta; Hospital Mu-
nicipal Universitário; Hospital e Pronto Socorro Central; Hospital de Clinicas de S.B.Campo). re-
gistrava em 31/12/13 transferências internas de numerários
no montante de R$ 8.523.786. Em reunião realizada entre a superintendência do Complexo Hos-
pitalar Municipal de São Bernardo do Campo estes valores foram baixados de seus respectivos 
passivos.

2.2.14. Exigível a Longo Prazo (Nota 6)

Constituído por provisões de processos cíveis e trabalhistas apuradas na data do balanço, confor-
me relatório do departamento jurídico da instituição. Empréstimos bancários destinado à unidade 
mantida Faculdade de Medicina do ABC e na modalidade Consignado SUS em 60 meses, e 
outros créditos compostos por cauções a pagar.
A superintendência da mantida Hospital de Emergências Albert Sabin renegociou parte de sua 
dívida junto a fornecedores no exercício de 2013. O montante da dívida a longo prazo gerou a 
contabilização de fornecedores no grupo de exigível a longo prazo.

2.2.15. Patrimônio Social (Nota 7)

Atendendo ao CPC 27 - (Comitê de Pronunciamentos Contábeis) e a Portaria do Tesouro Nacio-
nal nº 634 de 19/11/13 que tratam da reavaliação do imobilizado, o patrimônio social foi ajustado 
em R$ 3.177.619 tendo como resultado o valor líquido contábil.
Os valores das receitas e despesas são registrados pelo regime de competência de exercício. As 
despesas com depreciação e amortização do imobilizado, no montante de R$ 7.930.040 foram 
registradas diretamente no patrimônio líquido, em conta própria, tendo em vista que os contratan-
tes não constituem fundos financeiros para a reposição dos bens.

2.2.16. Reserva de Reavaliação

Representa o valor da reserva de reavaliação de imóveis, deduzidas das respectivas realizações 
até a data do balanço. A Fundação do ABC, de acordo com a lei n° 11.638/07, optou em manter os 
procedimentos quanto a realização da reserva de reavaliação conforme adotados em exercícios 
anteriores.

3. ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA BRASILEIRA, COM VIGÊNCIA A PARTIR DE 
JANEIRO DE 2008.

Em 28 de dezembro de 2007, foi promulgada a Lei n. 11.638/07, a qual modifica as disposições da 
Lei das Sociedades por Ações - Lei 6404/76. A referida Lei estabelece diversas alterações sobre a 
elaboração das Demonstrações Contábeis, visando o alinhamento com as normas internacionais 
de contabilidade. As principais alterações introduzidas pela Lei e que afetou ou podem afetar esta 
Entidade são:
a) Substituição da Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos pela Demonstração
do Fluxo de Caixa;
b) Normatização dos critérios de avaliação e classificação de Instrumentos Financeiros;
c) Nova estruturação contábil em termos de apresentação e divulgação das Demonstrações
Contábeis;

A Entidade procurou adotar neste exercício findo em 31 de dezembro de 2013, todos os eventuais 
efeitos relevantes decorrentes da adoção das mudanças contempladas pela Lei 11.638/07, que 
afetaram ou possam afetar as demonstrações contábeis deste exercício e do subseqüente. Com 
exceção dos CPC´s que não se aplicam à Fundação do ABC, todos os demais foram adotados 
normalmente durante as operações da entidade, sem quaisquer impactos relevantes nas De-
monstrações Financeiras e Contábeis.

4. OUTRAS INFORMAÇÕES

4.1. Seguros

A instituição contratou seguros para seus imóveis e instalações em geral, com cobertura contra 
incêndio e riscos diversos, e de responsabilidade cível, em bases técnicas adequadas para cobrir 
a ocorrência de eventuais sinistros.

4.2. PIS / PASEP

Em 10/03/2006 a Fundação do ABC passou a usufruir a isenção de recolhimento do PIS/PASEP, 
conforme Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.º 456, de 05/10/2004 e senten-
ça de mérito dos autos nº 2005.61.26003946-8 de 20/07/05, tramitado perante 1ª Vara Federal da 
Secção Judiciária de Santo André.

4.3. Gratuidades nas Áreas de Educação e Saúde

Na área da saúde, com observância no limite mínimo de 60% fixado pelo Artigo 4°, Lei 12.101/09, 
o percentual de atendimentos decorrentes de contratos e convênios firmados com o Sistema Úni-
co de Saúde - SUS foi de 100% da capacidade nas unidades de atendimento à saúde.
Na área da educação, com observância no limite mínimo de 20% fixado pelo Artigo 13°, §6 da Lei 
12.101/09 combinado com o artigo 10º da Lei 11.096/05, o percentual de atendimentos decorren-
tes de bolsa de estudo, incluindo residência médica, no exercício de 2013 foi de R$ 20.477.000 
representando 53%.

4.4. Isenção Previdenciária Usufruída 

Para atender aos requisitos da legislação pertinente, lei 12.101/09, os valores relativos às isen-
ções previdenciárias gozadas, como se devidas fossem, calculadas em 26,8% (20% INSS; 1,0% 
RAT e 5,8% de Terceiros (2,5% Salário Educação; 0,2% Incra; 1,0% Senac; 1,5% Sesc; 0,6% 
Sebrae) do total de despesas com pessoal, assim distribuídos:

( * ) No exercício, a mantida Central de Convênios firmou contratos e convênios com os municí-
pios do Grande ABC e sua isenção previdenciária ficou distribuída da seguinte forma:

4.5. Convênios e Contratos
No exercício a instituição recebeu numerários de contratos e convênios firmados com Prefeituras 
Municipais e Governo do Estado de São Paulo, para fazer face à manutenção das atividades ope-
racionais sob sua responsabilidade. Estes valores foram devidamente contabilizados em conta 
própria, exclusiva de cada unidade.

4.6. Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
O pedido de renovação do certificado de fins filantrópicos foi deferido conforme processo nº 
71010.001.488/2007-04, com validade desta renovação de 19/11/2007 a 18/11/2010. Para o tri-
ênio 2011 a 2013 a FUABC protocolou tempestivamente o pedido de renovação. O processo 
está sob análise do Ministério competente aguardando decisão e conforme Lei 12.101/09 e as 
alterações incluídas pela Lei 12.868/13 a FUABC mantém o status de entidade filantrópica até o 
transito em julgado da decisão que irá apreciar o seu pedido de renovação.
Em razão desta certificação a entidade encontra-se imune aos recolhimentos das contribuições 
previdenciárias sobre folha de pagamento. Porém a Receita Federal do Brasil não reconhece 
a referida imunidade, motivo este que ensejou em processos administrativos e judiciais para a 
definição sobre a legalidade do gozo da benesse fiscal.

5. EVENTOS SUBSEQUENTES

5.1. Aprovação do Balanço



O Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2013, analisado e apreciado pelo Conselho Fiscal 
e colocado em votação em reunião extraordinária do Conselho de Curadores realizada em 20 de  
março de 2014, foi aprovado, registrando um superávit no exercício no valor de R$ 17.627.340.

5.2. Patrimônio Social

Em atendimento da Lei 11.638/07, o superávit do exercício de 2013 será mantido na rubrica con-
tábil de Superávit do Exercício.

DIRETORIA
MAURICIO MARCOS MINDRISZ – Presidente da Fundação do ABC
MARCO ANTONIO SANTOS SILVA – Vice Presidente da Fundação do ABC
JURANDYR JOSÉ TEIXEIRA DAS NEVES– Secretário Geral da Fundação do ABC
HELENO TEIXEIRA PASSETTO – Contador CT.CRC 1SP220769/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Aos Diretores da FUNDAÇÃO DO ABC - FUABC
Santo André - SP.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Examinamos as demonstrações financeiras e contábeis da FUNDAÇÃO DO ABC -
FUABC - CNPJ 57.571.275/0001-00, contemplando as unidades mantidas:

Compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
adotadas no Brasil e demais notas explicativas.

Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras 

A administração da FUNDAÇÃO DO ABC – FUABC, é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedi-
mentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da FUNDAÇÃO DO ABC 
– FUABC, contemplando as unidades mantidas, para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da FUNDAÇÃO DO ABC – FUABC. Uma auditoria inclui, também, 
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião sem ressalva.

Opinião sem Ressalva

Em nossa opinião, essas demonstrações financeiras e contábeis quando lidas em conjunto com 
as notas explicativas que as acompanham refletem e apresentam adequadamente, em seus as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO DO ABC – FUABC, em 31 
de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros Assuntos

Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012 apresentados para 
fins de comparação, foram anteriormente por nós auditados de acordo com as normas de audito-
ria vigentes por ocasião da emissão do relatório datado de 14 de março de 2013, e não conteve 
modificações em nossa opinião.

Santo André, 20 de março de 2014.

TECNOAUD AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC 2SP016646/0-4

José Ribamar Tavares Torres da Silva
CRC 1SP 127013/O-4

Sócio-Responsável Técnico

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os infra-assinados, membros do Conselho Fiscal da Fundação do ABC, no exercício das suas 
atribuições legais e estatutárias, tendo examinado as Demonstrações Contábeis relativas aos 
exercícios findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012 e à vista do parecer da Tecnoaud Auditores 
Independentes S/S, são de opinião que as citadas demonstrações, examinadas à luz da legisla-
ção vigente refletem adequadamente a situação patrimonial e financeira da Instituição, recomen-
dando aos senhores curadores sua aprovação.

Santo André, 20 de março de 2014.

SILMARA GRILO BRITO
Prefeitura do Município de Santo André

RENATA SANCHEZ SOARES
Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo

MAISA FRANÇA ROCHA
Prefeitura do Município de São Caetano do Sul


